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    INTRODUÇÃO




    No século VI A.C Heráclito já dizia que ninguém entra duas vezes na água do mesmo rio, para expressar a ideia de que tudo está em permanente transformação, em constante desenvolvimento. Einstein também refletiu sobre a importância de avançar sempre: “a vida é igual a andar de bicicleta: para manter o equilíbrio é preciso se manter em movimento”.




    A administração pública brasileira seguiu esse fluxo evolutivo para hoje configurar a interface entre o Estado e a sociedade, tendo como primeira missão dar respostas às demandas sociais. A principal função do aparato administrativo estatal é receber os influxos e estímulos da sociedade, decodificá-los e oferecer respostas que satisfaçam as necessidades que brotam do cenário social1.




    No cenário da administração pública, a evolução da processualística disciplinar do Poder Executivo Federal foi a primeira motivação deste estudo, pois entre seus avanços percebe-se um salto quando se compara a Lei nº 1.711/522, que regeu os servidores públicos civis da União até 1990, com a Lei nº 8.112/903 (Estatuto), que os dirigiu a partir dali. Isso ocorreu por influência da Constituição de 19884, a Constituição Cidadã, ou Constituição Coragem, nas palavras de Ulisses Guimarães.




    Foi um salto porque as Cartas anteriores, no § 16 do art. 150 da Constituição de 19675 e no § 25 do art. 141 da Constituição de 19466, garantiam o direito ao contraditório somente no processo penal, consequentemente, a Lei nº 1.711/52 também não o agasalhava, prevendo apenas a ampla defesa no processo administrativo disciplinar (PAD)7, mas parcialmente, precedendo somente a aplicação de suspensões superiores a trinta dias e penas expulsivas8. O Estatuto que o antecedeu era ainda mais autoritário, receitando o PAD apenas para apurar as infrações puníveis com demissão9.




    Nos termos do Estatuto de 1952, antecessor do atual, as penalidades de repreensão, multa e suspensão até trinta dias poderiam ser aplicadas inquisitorialmente, sem a participação do servidor na apuração10. Escrito de outra forma, o texto daquele Estatuto permitia a aplicação dessas penas discricionariamente, sem a participação do acusado e sem processo11.




    Eis que veio a Carta de Outubro para garantir o direito ao contraditório também na esfera administrativa, e o novo Estatuto, dois anos depois, seguiu no mesmo fluxo. Nesse eito, embora o Estatuto ainda tenha muitas lacunas, até porque sua vocação não é regular o procedimento disciplinar, a presença daquele princípio representou um grande avanço na processualística disciplinar, repousando no regaço do art. 153: “o inquérito administrativo obedecerá ao princípio do contraditório, assegurada ao acusado ampla defesa […]”.




    Já a ampla defesa, que autoriza usar todos os meios permitidos no Direito, está prevista, também, no parágrafo único do art. 116 e na cabeça dos arts. 143, 153 e 156 do Estatuto, e do art. 2º da Lei nº 9.784/9912. No mesmo passo, o contraditório permite ao acusado participar dos atos processuais, apresentando a sua versão dos fatos e dialogando processualmente com a comissão de inquérito (CI), porque é nesse diálogo que se cristaliza o Direito.




    O PAD com contraditório, permitindo aos destinatários da ação administrativa influir na decisão final, marca a passagem do primado da autoridade para o primado do consenso13. Nesse giro, se em sua origem o Direito Administrativo se traduzia numa normatividade marcada pelas ideias de parcialidade e desigualdade, sua evolução histórica revelou um incremento significativo da “vertente garantista”, caracterizada por meios e instrumentos de controle progressivos da atividade administrativa pelos cidadãos14.




    As linhas até aqui escritas são uma contextualização histórica da processualística disciplinar brasileira, importante na apresentação desta pesquisa, que trata da política correcional do Poder Executivo Federal e dos instrumentos utilizados nos últimos anos para desburocratizar15 o sistema correcional e acelerar a tramitação dos PAD’s, buscando atender aos princípios da eficiência e da razoável duração do processo, num itinerário que será percorrido com o olhar voltado aos resultados da Corregedoria da RFB (Coger-RFB).




    A experiência na atividade correcional demonstra que essa preocupação do SisCor-PEF com a celeridade processual, motor desta pesquisa, justifica-se pelas variadas repercussões negativas que a longa demora dos PAD’s causa, como por exemplo:




    I. A percepção de ineficiência do serviço público e a exposição à crítica por descumprimento do comando do inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição de 1988;




    II. Exposição dos membros das CI’s a maiores riscos de desgastes internos e com o servidor acusado, que sofre a pressão psicológica de talvez perder seu cargo público, comprometendo seu sustento e da família, além de toda a sua história profissional no serviço público;




    III. Propicia mais tempo para defesas menos escrupulosas engendrar estratégias protelatórias;




    IV. Aumenta o risco de prescrição da punibilidade;




    V. Dá azo a alegações de supostos abusos de autoridade e nulidade;




    VI. Prejudica a credibilidade do sistema correcional;




    VII. Fragiliza o efeito punitivo no acusado e o didático-preventivo no corpo funcional;




    VIII. Fomenta indevida percepção de impunidade administrativa;




    IX. Gera custos materiais pelo prologado uso da escassa força de trabalho em um mesmo caso e custos imateriais na vida pessoal e funcional do servidor;




    X. Dificulta as diligências gerenciais em favor de dotar o sistema correcional com mais recursos e estrutura.




    Este estudo parte dessas premissas para tratar do Direito Administrativo Disciplinar, no solo da atividade correcional do Poder Executivo Federal, que se ocupa de apurar as infrações disciplinares dos servidores públicos federais. Essa apuração é feita com vários instrumentos e o principal deles é o PAD, que permite ao servidor defender-se antes da punição.




    Conforme mencionado, a primeira motivação deste trabalho foi a percepção da grande evolução da processualística disciplinar do Poder Executivo Federal, pois enquanto até 1990 não havia previsão legal sequer de contraditório nos PAD’s, com ampla defesa apenas parcial, hoje há um SisCor-PEF focado em resultados.




    Os aludidos resultados foram a segunda motivação desta pesquisa e referem-se ao tempo de duração dos PAD’s, que todos os órgãos do SisCor-PEF tentam reduzir, orquestrados pela CGU. Para isso, a CGU vem criando instrumentos voltados à agilização da tramitação processual e desburocratização do sistema, daí brotando o problema da pesquisa: quais foram os resultados desses instrumentos na celeridade processual da Coger-RFB?




    Segundo Robert Kaplan e David Norton, criadores da metodologia de gestão estratégica chamada de Balanced Scorecard, “o que não é medido, não é gerenciado”. A ideia é que a gerência de qualquer instituição ou projeto depende de parâmetros e métricas bem estabelecidos16. Esse raciocínio revela a justificativa deste estudo, que medirá os resultados daqueles instrumentos desburocratizantes na celeridade dos PAD’s na Coger-RFB para avaliar seus níveis de eficiência17.




    Para compreender os problemas acessórios e os objetivos da investigação, é necessário antes visitar cada um dos instrumentos implementados de 2006 a 2019:




    - O aprofundamento do juízo de admissibilidade (JAD)18, a partir de 2006;




    - A criação do Termo Circunstanciado Administrativo (TCA)19, em 2009;




    - A autorização do uso de videoconferências nos atos processuais20, em 2011;




    - A publicação do Decreto nº 7.689/2012, que impôs condições mais rígidas para as viagens a serviço dos servidores do PEF;




    - O Termo de Ajustamento de Conduta (TAC)21, em 2017, ampliado em 201922.




    O aprofundamento do JAD não partiu originariamente da CGU, foi iniciativa da Coger-RFB, que desde 2006 passou a dedicar-se mais a essa fase processual, e o Decreto nº 7.689/2012 foi uma medida da Presidência da República para reduzir os gastos públicos, que também se abordará nesta pesquisa, no tocante à redução de gastos na Coger-RFB.




    A preocupação do Estado com os gastos públicos é permanente, de forma que para equacionar o desafio imposto pelas demandas sociais ascendentes e pela limitação de recursos disponíveis, é necessária a melhoria da gestão dos recursos públicos, isto é, buscar a eficiência do gasto, possibilitando fazer mais com o mesmo volume de recursos financeiros23.




    Agora que já floresceram informações suficientes para se compreender o objetivo geral desta dissertação, é chegada a hora de apresentá-lo: descobrir qual foi o resultado de cada um dos instrumentos mencionados na aceleração dos PAD’s da Coger-RFB.




    É importante descobrir esses resultados, porque numa mirada mais ampliada a consolidação dos ideais do Estado de Direito e de Estado Social, considerados instrumentos essenciais da promoção do bem-estar e do desenvolvimento, clamam pelo efetivo desenvolvimento de modelos de gestão pública para resultados24. Nesse traçado, os objetivos específicos deste trabalho foram sete, buscando descobrir:




    I. Qual o panorama da celeridade processual no SisCor-PEF e nas principais Corregedorias que o integram, e como a Coger-RFB está posicionada nesse quadro (capítulo 2). A primeira hipótese era que está bem-posicionada, porque é uma Corregedoria antiga e bem estruturada. A segunda, era que a sua boa estrutura não refletiu na celeridade processual.




    II. Em que medida um caderno probatório com maior grau de segurança jurídica25 pode afetar a celeridade processual (capítulo 3). A primeira hipótese era que são métricas independentes e não se relacionam. A segunda, era que estão relacionadas, afetando-se mutuamente em escala inversamente proporcional: quanto maior a segurança jurídica na condução do PAD, menor a celeridade processual.




    III. Qual foi o impacto do aprofundamento do JAD na aceleração dos PAD’s (capítulo 4). A primeira hipótese era que houve aceleração, porque muitos atos investigativos passaram a ser feitos antes da sua instauração, inquisitorialmente, acelerando a sua tramitação. A segunda, era que não acelerou os PAD’s, porque a investigação prévia mais profunda não refletiu na fase seguinte, com contraditório e ampla defesa.




    IV. Qual foi o reflexo do TCA e do TAC na aceleração dos PAD’s e na prescrição das advertências (capítulo 5). A primeira hipótese era que eles impactaram positivamente, porque os acordos substituíram as advertências e liberaram mão de obra para conduzir os processos instaurados, que assim tramitaram mais rapidamente. A segunda, era que a dupla não impactou na prescrição das advertências, nem na celeridade processual, porque a nova força de trabalho não produziu o esperado e a celeridade manteve-se estável.




    V. Os motivos do pouco uso do TAC na Coger-RFB (capítulo 6). A primeira hipótese era que a quantidade de denúncias sobre infrações leves que mereceriam o TAC é tão pequena quanto o número de acordos celebrados. A segunda, era que sendo facultativa a sua celebração, a Coger-RFB optou por seguir aplicando advertências e suspensões até 30 dias. A Terceira, era que a Coger-RFB tenha uma visão alargada do “erro escusável” e da “ausência de ilicitude material”, utilizando-os para arquivar os processos em substituição ao TAC.




    VI. O reflexo das videoconferências e da limitação de deslocamentos na celeridade processual da Coger-RFB (capítulo 7). A primeira hipótese era que seu uso colaborou para a aceleração, porque o tempo gasto nos deslocamentos passou a ser empregado na prática de atos processuais, facilitando as oitivas de testemunhas e acusados localizados longe da sede das CI’s. A segunda, era que a ferramenta pouco impactou na aceleração dos PAD’s, pois o tempo economizado nos deslocamentos foi desviado para outras tarefas ou desperdiçado.




    VII. Quais os motivos práticos da morosidade processual da Coger-RFB (capítulo 8). A primeira hipótese era a dependência de outros órgãos intervenientes no inquérito, em perícias médicas ou policiais, avaliações imobiliárias e quebras de sigilos bancários ou telefônicos, por exemplo. A segunda, era que se trata de razões internas das comissões de inquérito, relacionadas aos procedimentos que adotam na condução do apuratório. Após descobrir os motivos da morosidade, apresentaram-se dez medidas práticas para combatê-la (capítulo 9).




    No tocante à metodologia utilizada, as pesquisas podem classificar-se a partir: 1) dos objetivos buscados, em exploratória, descritiva e explicativa; 2) dos procedimentos utilizados, em bibliográfica, documental e experimental; 3) da sua natureza, em básica e aplicada; e 4) da forma de abordagem do problema, em quantitativa e qualitativa26.




    No molde dessa classificação, quanto aos objetivos a pesquisa foi exploratória, porque há poucos dados disponíveis e inexistem estudos publicados sobre o impacto dos instrumentos desburocratizantes na celeridade processual de PAD’s.




    A pesquisa também foi descritiva, porque descreveu as características de cada unidade correcional investigada e os indicadores da tramitação de cada fase dos seus processos. Como investigaram-se os porquês da morosidade processual da Coger-RFB, tratou-se, também, de uma pesquisa explicativa.




    Quanto aos procedimentos, a investigação foi bibliográfica, porque a maior parte do seu referencial teórico foram fontes já publicadas, como livros, artigos, normas e decisões judiciais27. No que se refere à natureza, a pesquisa foi aplicada, buscando gerar conhecimento para a aplicação prática e dirigida à solução de problemas anteriormente definidos28.




    Relativamente à forma de abordagem do problema, foi uma pesquisa quantitativa, pois visou a traduzir em números as informações, classificá-las e analisá-las, usando técnicas estatísticas29, e porque se pretendeu quantificar o impacto dos instrumentos desburocratizantes na celeridade processual do SisCor-PEF.




    No tocante às técnicas de pesquisa, usou-se a técnica de documentação indireta30, a partir de fontes de dados coletados por terceiros, mais especificamente o Painel da CGU e os relatórios gerenciais da Coger-RFB. Esses relatórios são ferramentas gerenciais que a Coger-RFB elabora anualmente para mensurar e apresentar seu desempenho.




    Como os referidos relatórios são de uso interno, estão publicados apenas na intranet da RFB e disponível apenas aos servidores do órgão, por isso se solicitou autorização ao seu corregedor-geral para utilizá-los nesta pesquisa, e ele gentilmente deferiu por escrito.




    O caminho eletrônico para chegar aos dados do Painel da CGU foram: acesso ao site <http://paineis.cgu.gov.br/corregedorias/index.htm>; “iniciar”; “agentes públicos”; processos”; “tempo médio de processo”; “tempo médio disciplinar”, para acessar os tempos processuais totais (JAD + PAD); e “tempo médio do processo”, para acessar os tempos de tramitação dos PAD’s propriamente ditos, com contraditório e ampla defesa. Os filtros utilizados foram: tipo de processo (PAD); anos investigados; e corregedoria investigada.




    Operacionalmente, o estudo se desenvolveu, basicamente, em duas etapas: a primeira amparou-se na base de dados da CGU e da Coger-RFB, na doutrina, jurisprudência e normatização da atividade correcional, enquanto a segunda etapa escorou-se na análise prática e minuciosa dos 34 PAD’s da Coger-RFB mais demorados, julgados entre 2018 e 2020.




    Organizaram-se os PAD’s em ordem decrescente de tempo de duração numa planilha estruturada com colunas referentes aos incidentes geradores de demora na fase de admissibilidade e na fase contraditória.




    Entre os eventos analisados e inventariados estão, por exemplo: se a fase investigativa foi detalhada ou não; se houve longos períodos sem atos, ou com poucos atos processuais; se houve afastamento judicial de sigilo bancário, solicitação de perícias e de apuração especial do Serpro. Esse método permitiu identificar o percentual de incidência de cada um dos motivos que influíram na lentidão processual, cujo resultado repousa em tabela no capítulo 8.




    A primeira iniciativa para alcançar os objetivos do estudo, impulsionada no capítulo 2, voltou-se à aferição da celeridade processual, problemática no judiciário e na administração pública brasileiros, pois as condições inerentes ao processo, que devem acompanhá-lo em toda sua marcha, dizem respeito à brevidade, economia e remoção dos meios supérfluos. Assim, todas as dilações e protelações inecessárias prejudicam os interesses individuais e coletivos31.




    No capítulo 2 buscou-se, então, descobrir o panorama da celeridade processual no SisCor-PEF, posicionando a Coger-RFB nesse cenário. Investigou-se e comparou-se, entre 2018 e 2020, o tempo médio de duração dos PAD’s no SisCor-PEF, nas Corregedorias da PF, da PRF, do INSS, do ME, da CGU e da RFB.




    Como no capítulo 2 se identificou uma grande diferença no tempo de tramitação processual entre as corregedorias, no capítulo 3 investigou-se a taxa de reversibilidade judicial das penas expulsivas aplicadas naquelas unidades correcionais, para aferir a influência da segurança jurídica com que se conduz o PAD na celeridade processual, utilizando-se dois métodos matemáticos para essa aferição.




    Uma vez que cada instrumento desburocratizante que a CGU introduziu no SisCor-PEF teve uma certidão de nascimento bem definida, aferiram-se os seus efeitos desde que nasceram, num recorte temporal de 2006 a 2020 e recorte espacial nos PAD’s da Coger-RFB, medindo-se o tempo de duração dos PAD’s antes e depois dos instrumentos, possibilitando mensurar os resultados. Estudou-se cada instrumento em capítulos separados, iniciando, no capítulo 4, pelo impacto do “aprofundamento do JAD” na celeridade processual.




    No capítulo 5, estudou-se o impacto do TCA e do TAC na celeridade processual da Coger-RFB e na prescrição das advertências, iniciando com uma abordagem sobre os métodos alternativos de solução de conflitos no Judiciário; avançando pelo histórico, conceitos, objetivos e resultados daqueles dois instrumentos; e concluindo com uma análise sobre a impossibilidade jurídica de substituir punições por soluções alternativas sem previsão legal.




    Como no capítulo 5 descobriu-se que a celebração de TAC na Coger-RFB foi pouco significativa, dedicou-se o capítulo 6 a investigar o porquê desse fato. Por entender que uma das hipóteses era que a Coger-RFB tem uma visão alargada do “erro escusável” e da “ausência de ilicitude material”, analisaram-se esses dois conceitos e levantaram-se as estatísticas das suas aplicações em comparação com o TAC naquela unidade correcional.




    No capítulo 7, pesquisou-se o reflexo das videoconferências e da limitação de deslocamentos na celeridade processual da Coger-RFB. Nesse galope, o uso da tecnologia na processualística disciplinar e judicial mostrou-se fundamental com a pandemia do Covid-19, por isso projetos tecnológicos, inclusive relacionados à inteligência artificial, já são uma realidade nos tribunais e na administração pública32.




    Os sete primeiros capítulos permitiram concluir que os instrumentos desburocratizantes que a CGU introduziu no SisCor-PEF não aceleraram os PAD’s na Coger-RFB. Por isso, no capítulo 8 investigaram-se as causas práticas da morosidade processual naquela unidade, para fazer da melhor teorização a melhor experiência, “acasalando” o dever-ser da normatização e o ser das concretas relações processuais da vida vivida33. Para tal, analisaram-se os 34 PAD’s mais demorados da Coger-RFB julgados entre 2018 e 2020, permitindo fazer um inventário das práticas processuais que retardaram esses processos.




    Depois de identificar na prática o que retardou os PAD’s mais lentos, no capítulo 9 foi possível oferecer dez medidas para enfrentar as causas dessa morosidade, como a importância da manualização e dos modelos procedimentais, as comissões permanentes e a distribuição de tarefas equitativamente entre os comissários, por exemplo.




    Foi nesse itinerário de raciocínio que se construiu a pesquisa, estudando o Direito Administrativo Disciplinar, o PAD, o SisCor-PEF, a CGU, a Coger-RFB, o TCA, o TAC, o JAD e as videoconferências.




    Concluiu-se que os instrumentos desburocratizantes não aceleraram os PAD’s da Coger-RFB, cujos tempos de tramitação aumentaram significativamente no período analisado. Também se descobriram as causas práticas da morosidade processual da Coger-RFB e ofereceram-se remédios para enfrentá-la, numa trajetória que a partir daqui se passa a palmilhar.
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    1. AS CARACTERÍSTICAS DO PAD, A ESTRUTURA DO SISCOR-PEF, DA CGU E DA COGER-RFB




    Conforme mencionado na introdução, antes da Constituição de 1988 e da Lei nº 8.112/90 a ampla defesa nos PAD’s se limitava à entrega de defesa escrita apenas para acusações puníveis com suspensão superior a 30 dias ou expulsão, inexistindo previsão de contraditório, embora alguns administrativistas da época já defendessem o respeito a esse relevante princípio mesmo à mingua de previsão constitucional e legal.




    Em 1957 Anísio Astério Contreiras de Carvalho já lecionava que “o que há de mais importante em relação à instrução é o caráter contraditório de que deve revestir-se, aproximando o processo administrativo do jurisdicional”34. Na mesma época José Guimarães Menegale demonstrou idêntica compreensão quando elencou sete regras que o processo administrativo deveria respeitar para preservar a garantia de defesa35.




    A quarta regra era “que o processo seja contraditório” e a quinta “que se permita aos acusados juntar documentos, oferecer testemunhas e requerer diligências”, fundamentando-se na identidade entre o Direito Disciplinar e o Penal e usando como analogia o § 25 do art. 141 da Constituição de 1946, que previa o contraditório na instrução criminal.




    A ausência de contraditório no PAD e a ampla defesa apenas parcial não eram as únicas carências do Direito Disciplinar daqueles tempos, pois se hoje administrativistas como Sandro Lúcio Dezan36, Antônio Carlos Alencar Carvalho37 e Marcos Salles Teixeira38 reclamam das lacunas no atual Estatuto, com mais razões reclamavam José Cretella Júnior39, Temístocles Brandão Cavalcanti40 e José Guimarães Menegale41, que enfrentaram uma fragilidade normativa disciplinar ainda maior nas décadas de 1950 e 1960.




    A mencionada “anemia” normativa ocorreu porque embora o Direito Administrativo tenha nascido e se desenvolvido num período marcado pela crença na completude das codificações escritas, até hoje não há uma compilação geral de suas normas, caracterizadas pela fragmentação e falta de organização sistemática, fazendo com que a evolução histórica desse ramo jurídico ocorresse como uma sucessão de “impulsos contraditórios”, produto da tensão dialética entre a “lógica da autoridade” e a “lógica da liberdade”42 .




    Como agente condutor básico da superação dessas categorias jurídicas, neste século XXI levanta-se a ideia de “constitucionalização do Direito Administrativo” como alternativa ao aludido déficit teórico, pela adoção do sistema de direitos fundamentais e do sistema democrático como vetores axiológicos, traduzidos em regras e princípios constitucionais, a pautar a atuação da administração pública.




    Tais vetores convergem no princípio maior da dignidade da pessoa humana e, ao se situarem acima da lei, vinculam o conceito de interesse público, estabelecem balizas principiológicas para o exercício legítimo da discricionariedade administrativa e admitem um espaço próprio para as “autoridades administrativas independentes” na lógica da separação de poderes e do regime democrático, superando a dogmática do velho Direito Administrativo43.




    Como não poderia deixar de ser, por extensão, a processualística disciplinar também deve respirar esses novos ares, com a doutrina mais avisada lecionando a concepção de um Direito Administrativo Processual Disciplinar autônomo, coadjuvante do Direito Disciplinar, ambos independentes do ramo maior, o Direito Administrativo, todos eles instrumentos do Estado de Direito que busca realizar o ideal democrático44.




    Entende-se, atualmente, que como ramo de Direto sancionador, o Direito Disciplinar deve equilibrar os direitos dos servidores acusados com a busca do bem comum, que é o dever de elucidar as infrações funcionais para garantir a prestação de serviços públicos eficientes com diligência e probidade. Deve-se buscar esse equilíbrio para não desvalorizar a dignidade do acusado ao argumento de supremacia do interesse público, de forma que a correta calibragem entre esses dois vetores conduza à persecução disciplinar perfeita45.




    Por essa visão das coisas, a verdade sabida, a tipificação insuficiente das infrações disciplinares, a íntima convicção, a natureza testemunhal à pessoa que noticia o ilícito disciplinar, e o uso desenfreado do formalismo moderado, entre outros, devem ser abolidos por obra do legislador, mas caso este se omita, compete ao administrador público, intérprete e aplicador do Direito Disciplinar, exercer esse mister.




    Embora se trate de ramo jurídico sancionador, mais conectado ao Direito Penal, a evolução chegou também pelo CPC/2015, que veio em socorro para suprir as mencionadas lacunas da processualística disciplinar, prevendo no seu art. 15 o que a doutrina já ensinava: que a Teoria Geral do Processo se aplica ao processo administrativo, guardadas as suas peculiaridades. Além disso a lei, antes única guia da ação administrativa, agora sofre as modulações do Direito para a concretização dos fins públicos da administração, com margens mais alargadas, como ocorre no Judiciário46.




    É incorreto acusar que esse alargamento se dá por mera vontade dos intérpretes, porque o art. 2º, § único, II, da Lei 9.784/99, já previa que nos processos administrativos serão observados os critérios de atuação conforme a lei e o Direito, significando que o hermeneuta administrativo pode ter uma visão mais à larga, menos amarrada ao estrito texto legal, quando estiver em jogo a realização e o respeito aos direitos fundamentais.




    1.1 AS CARACTERÍSTICAS DO PAD




    No itinerário evolutivo até aqui apresentado, o PAD é o instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as atribuições do cargo que ocupa47. Ele veio para garantir direitos fundamentais dos servidores acusados de cometerem infração disciplinar, entendendo-se como tal a “conduta contrária àquela imposta pelo regular cumprimento do dever funcional, tanto pela prática de ato proibido como pela omissão de comportamento exigido”48.




    Além de tratar-se de direito fundamental dos acusados, o PAD é o instrumento posto à disposição da administração pública para, havendo violação normativa por servidor, apurar os fatos causadores de dano à coisa pública, com vistas à aplicação de penalidade caso comprovada a infração49. Portanto, o PAD não é apenas meio de preservação da ordem no serviço público, mas também um “instrumento de garantia dos servidores e da justiça”50.




    Como seu próprio nome demonstra o PAD é um processo, não um procedimento. Sobre a diferenciação entre processo e procedimento administrativo há controvérsias antigas no âmbito do direito processual e se referem a aspectos terminológicos e substanciais. Sob o ângulo terminológico, os países com jurisdição dupla, como a Itália, usam o termo “procedimento” para designar a processualidade administrativa, reservando o termo “processo administrativo” para a jurisdição administrativa, com o intuito de separar campos e evitar que a identidade de denominação gere confusões51 .




    Também há preferência por “procedimento” em países com lei geral de processualidade administrativa, embora de jurisdição una, como na Argentina. No Brasil, além da oscilação doutrinária entre os dois termos, ocorria a conexidade entre processo administrativo e processo disciplinar, que é uma visão reducionista da processualidade administrativa52.




    A partir do estudo de Benvenuti, intitulado “Funzione Amministrativa” (1952), delineou-se mais nitidamente a noção de “procedimento” e “processo”, reduzindo-se o menosprezo pelo “procedimento”, que readquiriu prestígio científico. A partir daí passou-se a raciocinar o procedimento como gênero e o processo como espécie, surgindo duas orientações principais: o critério da colaboração dos interessados, e o critério do contraditório53.




    A evolução dos estudos sobre “procedimento x processo” culminou na concepção do procedimento-gênero, com representação da passagem do poder em ato. Nesse enfoque, o procedimento consiste na sucessão necessária de atos encadeados entre si, que antecede e prepara um ato final. O procedimento se expressa como processo se for prevista também a cooperação de sujeitos, sob prisma contraditório54.




    Tais conceitos resultam da combinação do critério da colaboração das partes e do contraditório, que melhor extraíram a essência das duas figuras. Também se admite o uso do critério da complexidade, na medida em que o processo, por significar colaboração dos interessados em contraditório, traduz malha mais rica de vínculos do que o procedimento55.




    Essa diferenciação entre processo e procedimento, vinculando o primeiro à existência de contraditório e participação dos interessados, alinha-se ao magistério de Sandro Dezan e Jader Ferreira Martins, para quem processo é a relação jurídica em contraditório, na qual as partes se vinculam por meio de direitos e deveres, enquanto procedimento é a forma como a relação jurídica processual se apresenta, por meio de um encadear de atos subsequentes56.




    A partir dessas lições de Odete Medauar, Sando Dezan e Jader Ferreira Martins sobre a diferença entre processo e procedimento, pode-se concluir que o procedimento administrativo está ligado a atos mais simples, enquanto o processo administrativo se liga ao encadeamento de atos que buscam uma decisão, sob o manto do contraditório. Inobstante esse debate, atualmente há autores que defendem o uso dos termos “procedimento” e “processo” indistintamente, como fez Carlos Ari Sundfeld no artigo “Processo e procedimento administrativo no Brasil”57.




    Além da natureza de processo, outra característica do PAD é ter um rito mais enxuto quando comparado ao processo penal, guiando-se pelo formalismo moderado e organizando-se em três fases: a instauração, com a publicação da Portaria que designa a comissão processante; o inquérito, que compreende a instrução, defesa e relatório; e o julgamento58.




    O inquérito do PAD deve ser conduzido por comissão composta de três servidores estáveis, designados pela autoridade competente, e o prazo para conclusão do processo é de 60 dias, prorrogável por igual período, havendo jurisprudência serenada que a extrapolação desse prazo não anula o processo59.




    O art. 156 do Estatuto prevê que o servidor acusado pode acompanhar o PAD pessoalmente ou por intermédio de procurador, significando que a presença de advogado não é obrigatória, conforme a Súmula nº 5 do STF (2008): “A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição”60.




    Na fase do inquérito, a comissão produzirá os atos probatórios necessários à elucidação dos fatos e como último ato probatório interrogará o servidor acusado. Identificada a infração disciplinar, a comissão indiciará o servidor, especificando os fatos a ele imputados e as respectivas provas, citando-o para apresentar defesa escrita no prazo de dez dias.




    Apreciada a defesa, a comissão elaborará relatório descrevendo as peças principais dos autos e indicará as provas que fundamentam sua convicção, encaminhando o PAD à autoridade instauradora para julgamento, que o julgará no prazo de vinte dias, ou o encaminhará à autoridade com alçada competente, que decidirá em igual prazo61.




    De acordo com o art. 127 do Estatuto, as penalidades disciplinares podem ser: advertência; suspensão; demissão; cassação de aposentadoria ou disponibilidade; destituição de cargo em comissão; e destituição de função comissionada. A advertência e a suspensão até 30 dias podem ser aplicadas no corpo de sindicância acusatória, enquanto as demais penalidades carecem de PAD para serem efetivadas62.




    A prescrição da punibilidade na processualística disciplinar “funda-se no esquecimento do fato ilícito, pela passagem do lapso temporal sem apenação, que funciona como fator que elide a finalidade de repressão e prevenção geral e especial”63, tendo uma peculiaridade muito especial: a contagem do prazo prescricional inicia na data em que o fato se tornou conhecido e não na data da ocorrência do fato, como na esfera penal64.




    Conforme o artigo 142 do Estatuto, a ação disciplinar prescreverá: em cinco anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou disponibilidade e destituição de cargo em comissão; em dois anos, quanto à suspensão; e em cento e oitenta dias, quanto à advertência, prazos que iniciam no dia em que o fato se tornou conhecido e se interrompem com a instauração da sindicância acusatória ou do PAD65.




    Em breves traços, esse é o trâmite dos PAD’s no SisCor-PEF, seguido por todas as unidades correcionais, entre elas a CGU e a Coger-RFB, essenciais a este estudo, esta porque é de seus PAD’s que tratou a investigação, e aquela porque exerce a função de órgão central, definindo e controlando a política correcional do Poder Executivo Federal. Por isso, é importante apresentá-las mais detalhadamente, o que se fará doravante.




    1.2 A ESTRUTURA DO SISCOR-PEF, DA CGU E DA COGER-RFB




    A política correcional do Poder Executivo Federal persegue a maior eficiência possível no processamento do grande volume de notícias sobre infrações praticadas pelos servidores federais, para atender ao princípio constitucional e legal da eficiência, que é “uma faceta de um princípio mais amplo já superiormente tratado, de há muito, no direito italiano: o princípio da ‘boa administração’66.




    O princípio da eficiência prescreve que a administração pública e seus servidores devem não somente cumprir o prescrito em lei, mas proceder de forma a obter o melhor resultado, buscando a solução ideal para o caso concreto. Implica a correta interpretação e observância das leis e regulamentos e, dos demais princípios administrativos, tais como o da legalidade, da celeridade processual, da moralidade etc.67




    O órgão que desenhava a política correcional do Poder Executivo Federal era a Corregedoria-Geral da União, criada com a Medida Provisória (MP) nº 2.143-31/200168, mas o respeitado órgão de controle foi ganhando musculatura com novas atribuições até que a Lei nº 10.683/200369 rebatizou-a de Controladoria-Geral da União (CGU).




    Atualmente, a CGU é o órgão central do Sistema de Correição do PEF (SisCor-PEF), criado com o Decreto nº 5.480/200570 para processar as infrações disciplinares dos servidores do PEF, com a seguinte estrutura: I) A CGU, como órgão central; II) As unidades de correição para atuação nos Ministérios, como unidades setoriais; e III) As unidades de correição nos órgãos dos Ministérios, como unidades seccionais.




    Conforme o art. 4º do Decreto nº 5.480/2005, incumbe à CGU as atribuições típicas de órgão central, como normatizar, controlar, orientar e padronizar os procedimentos correcionais da União. Ela também instaura procedimentos disciplinares em algumas situações particulares, relacionadas à complexidade ou relevância do tema, ao envolvimento de servidores de mais de um órgão e à envergadura da autoridade acusada, por exemplo.




    As Unidades Setoriais de correição, previstas no art. 5º daquele Decreto, podem dedicar-se a apenas um único Ministério ou englobar mais de uma Pasta, enquanto as Unidades Seccionais posicionam-se na ponta do sistema, instaurando e conduzindo os procedimentos disciplinares que tramitam nos respectivos órgãos, como é o caso da Corregedoria-Geral do Ministério da Economia (ME) e da Coger-RFB.




    Conforme verte do § 2º do art. 2º do Decreto nº 5.480/2005, essas Unidades Seccionais obedecem à orientação e normatização da CGU e à supervisão técnica das respectivas Unidades Setoriais, mas não lhe estão subordinadas hierarquicamente, pois pertencem à estrutura do órgão que integram, subordinando-se ao seu titular.




    Essa posição dual das Unidades Seccionais justifica-se porque são elas que exercem o poder disciplinar no “chão da fábrica” correcional, poder que flui na linha hierárquica, por isso não perdem a posição no organograma hierárquico do órgão que integram. Apesar disso, como pertencem a um sistema harmônico, o SisCor-PEF, essa atuação no seio do seu órgão segue a normatização da CGU, órgão central desse Sistema.




    Conhecer essa estrutura do SisCor-PEF é relevante para este estudo, porque ele se debruça sobre partes desse Sistema Correcional, notadamente da CGU e da Coger-RFB. A primeira, porque na condição de órgão central do SisCor-PEF criou instrumentos para aceleração dos PAD’s, e a segunda, porque é nos seus resultados correcionais que se avaliará a eficiência daqueles instrumentos da CGU e de outros que tenham o mesmo objetivo.




    Por relevantes nesta pesquisa, se investirá mais algumas linhas na estrutura da CGU e da Coger-RFB. Na medida que o Direito Administrativo estuda as manifestações inerentes ao Estado para a persecução dos seus fins públicos, como prestação de serviços, intervenção, fomento e polícia71, a matéria correcional se torna relevante para a formação de um corpo funcional íntegro no serviço à sociedade, por isso o Decreto nº 5.480/2005 ressalta a tendência de os órgãos públicos terem corregedorias próprias nas suas estruturas.
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